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Na última década do século vinte, o conceito de desenvolvimento sustentável ganhou força, o qual 
apresenta como premissa a conciliação entre a capacidade de suporte do meio e o crescimento 

Meio Ambiente considere essa conciliação na tomada de decisão, o que teria como grande aliado a 
adequada implementação da Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), cujo objetivo é a análise da 
viabilidade ambiental de políticas, planos, programas e projetos. Para tanto, o trabalho apresenta uma 

Ambiental e a Avaliação Ambiental Estratégica de maneira que se completem como instrumentos de 
Política Ambiental.

Avaliação de Impactos Ambientais. Instrumentos de Políticas Ambientais. 
Política Nacional do Meio Ambiente.
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ABSTRACT

an instrument of environmental policy.

KEYWORDS: Environmental Impacts Assessment. Instruments of the Environmental Policy. 

Environmental Public Policy.

INTRODUÇÃO

Na última década do século vinte o desenvolvimento sustentável ganhou força, junto à sociedade, 
como um novo padrão de desenvolvimento. Esse conceito, originário do ecodesenvolvimento, vem 
sendo aplicado de diferentes maneiras, mas sempre sob a mesma premissa de que deve existir a 
conciliação entre os interesses econômicos sociais e ambientais. Utilizado a partir do início da década 
de 1970, o conceito de ecodesenvolvimento veio na esteira da Conferência de Estocolmo quando, 

buscavam formas de associar a dinâmica econômica com qualidade do meio ambiente e inclusão 
social (Oliveira et al, 2009).

Embora o conceito de ecodesenvolvimento tivesse sido difundido por Ignacy Sachs (Sachs, 1974), 
houve uma alteração para um conceito mais abrangente denominado desenvolvimento sustentável, 
apresentado em IUCN (1980) como sendo um desenvolvimento com vistas a melhoria da qualidade 
de vida do homem e suprimento de suas necessidades, devendo, para tanto, considerar os fatores 

2012).

Brundtland: “o desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem 
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as possibilidades de nossas necessidades atuais e futuras serem garantidas: a capacidade do meio 

de que o desenvolvimento pode ser orientado pela oferta de recursos da Terra, o que foi publicado 
pela primeira vez em um modelo do Clube de Roma denominado The Limits of Growth: Meadows 
et al, 1972.

um ponto no qual um ou mais fatores ambientais, recursos naturais base do modo de desenvolvimento, 
inviabilizam a continuidade do crescimento nos mesmos moldes econômicos. Ainda sobre esse tema, 
importante destacar que a sustentabilidade espacial e também a temporal estão associadas ao tipo 
de atividade exercida no meio: o mesmo fator ambiental responderá diferentemente para diferentes 
níveis de solicitação, e vice-versa.

avaliam o comportamento do meio ambiente de forma unívoca, isto é, dissociando a tipologia da 
atividade à localização de implantação da mesma, ilustrada pelas setas vermelhas na Figura 1, que 
representa as diferentes respostas do meio frente a graus de solicitação.

 (adaptado de Oliveira et al, 2009).

Assim, não havendo uma correspondência direta entre a quantidade de emissão de substâncias ou 
poluentes e o impacto produzido no meio, se faz necessário instrumentalizar a gestão ambiental para 
que esta possibilite a tomada de decisão relativa a uma atividade contemplando adequadamente o 
binômio tipologia-localização. A qualidade ambiental é resultado da conciliação do tipo da atividade 
e a capacidade de suporte do meio. Sobre a caracterização de atividades, a gestão normalmente possui 

de indicação, a qual poderia ser suprida pelo zoneamento ambiental – conforme apontam Ranieri et 

al (2005).

A avaliação de impactos ambientais no contexto de aplicação dos instrumentos de política ambiental
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a dimensão espacial do conceito de sustentabilidade ambiental. Na tentativa de viabilizar este novo 
paradigma “Sustentabilidade”, foram criados e estão sendo aprimorados instrumentos que obedecem 
aos objetivos de uma Política Ambiental. No Brasil, a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) – 
Lei Federal 6.938 de 1981 – traz diversos instrumentos de implementação de uma política ambiental. 
Dentre esses instrumentos, além do zoneamento ambiental, pode-se ressaltar o licenciamento de 
atividades potencialmente poluidoras e a avaliação de impactos ambientais, sendo a necessidade da 
inserção da variável ambiental na elaboração de planos, políticas e programas, objetivos a serem 
alcançados pela Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), instrumento ainda não implementado no 
Brasil, mas largamente utilizado internacionalmente a partir de 2001, com a Diretiva Europeia.

O contexto atual da Política Nacional de Meio Ambiente pode ser analisado a partir da avaliação 
de alguns de seus instrumentos. Nesse sentido, o processo de licenciamento ambiental, apesar de 
pretender o funcionamento de empreendimentos que apresentem viabilidade ambiental, privilegia a 

na produção de conhecimento relativo ao meio ambiente afetado.

local possui deveria ser prévio, dado por instrumento de zoneamento ambiental que também servia de 
base ao licenciamento (Oliveira et al, 2009).

Ainda dentro do processo de licenciamento ambiental, previsto no inciso IV do artigo 9º. da Lei Federal 
nº. 6.938 de 1981, regulamentado pela Resolução Conama 237/97 para suprir a avaliação de impactos 
ambientais, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) deveria ser um importante mecanismo de 
prevenção, responsável pela determinação da viabilidade ambiental de um empreendimento associado 

técnicos, econômicos e ambientais sem tornar o processo extremamente complexo por exigir a 

somente agora está sendo discutida no Brasil é a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), a qual 
vem sendo amplamente utilizada na Europa, Estados Unidos da América, Austrália, Canadá e Nova 
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A característica central do sistema de AAE é permitir que os princípios de sustentabilidade permeiem 
Planos e Programas de desenvolvimento (setorial e regional/espacial), visando a assegurar que a 
capacidade de suporte do meio não seja ultrapassada quando da implantação do conjunto de projetos 

que se tem a efetivação da Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), pois passa a existir a possibilidade 
de análise de viabilidade ambiental do processo de desenvolvimento desde o planejamento até a 

desenvolvimento econômico e a proteção ambiental, no sentido de um desenvolvimento sustentável 

termo, tais como a adotada no Reino Unido, conforme apresentado por Munn (1979) e Doe (1989) 
apud Glasson et al 

No início de sua concepção, a AIA tinha por objetivo avaliar os impactos de projetos ou atividades 
de desenvolvimento ligados a implantação de empreendimentos, mas ampliou-se para a inserção 
da questão ambiental no processo e tomada de decisão de Políticas, Planos e Programas (PPPs) que 
antecedem estes projetos. 

qual se dá o nome de Estudo de Impacto Ambiental (EIA).

A AIA foi introduzida como um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938/81), e 
o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), único instrumento de AIA existente no país, foi regulamentado 

auxiliar as tomadas de decisão (LEKNES, 2001). Segundo este autor, uma das formas de respaldar 

forma compreensível.

impactantes é condicionado à realização de um estudo prévio de impacto ambiental, ou EIA e seu 

No Brasil, o EIA é relacionado diretamente ao processo de licenciamento ambiental de projetos, 

que visa permitir a instalação, operação e desativação de empreendimentos tidos como potencialmente 
impactantes.

A avaliação de impactos ambientais no contexto de aplicação dos instrumentos de política ambiental
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Outras formas de estudos ambientais podem ser solicitadas, tais como: planos de controle ambiental, 

recuperação de áreas degradadas, quando se tratar de atividades que não sejam potencialmente 

para o licenciamento ambiental no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, estabeleceu como estudos 

Muito embora o artigo 7º. da Resolução CONAMA 237/97 preveja a competência de um único nível 
licenciador, a competência para a realização do licenciamento ambiental depende do grau do impacto 
e de sua abrangência, o que está em consonância com os artigos 23, incisos VI e VII da Constituição 
Federal de 1988. 

No Brasil, o EIA/RIMA deve ser realizado a expensas do empreendedor, cujas diretrizes devem ser 
obedecidas quando da realização de um estudo de impacto ambiental, de acordo com a Resolução 
CONAMA 01/86.

capacidade para promover o desenvolvimento sustentável foi posta em dúvida. Mesmo com a ampla 
adoção deste instrumento, a degradação ambiental permanece sendo um grande problema em todo o 
mundo, tanto nos países em desenvolvimento (ALSHUWAIKHAT, 2005) quanto nos desenvolvidos, 
que tem por modelo um elevado consumo de recursos naturais.

et al.

entre si, em um recorte territorial não abrangido pelo EIA, que estuda apenas os projetos individuais. 
b) O EIA é um estudo reativo a uma determinada proposta de desenvolvimento, com horizonte de 

c) A não inserção do projeto em um planejamento estratégico impossibilita que impactos ambientais 

que requer uma série de dados brutos e estudos que poderiam ser considerados em etapas anteriores 

já que outras atividades propostas na área em estudo não são consideradas. Deste modo, a instalação 
de atividades pode e geralmente é realizada em áreas ambientalmente frágeis, já que não existe um 
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e) O EIA é utilizado para a aprovação ou não de projetos, ou seja, para o licenciamento ambiental, 
o que envolve um planejamento operacional da atividade em questão, enquanto que a AAE é um 

f) Em sua grande maioria, o EIA é realizado sem um planejamento estratégico prévio que permite 
analisar alternativas de desenvolvimento em horizontes temporais amplos. Isto se deve ao 
fato de o EIA avaliar uma atividade que já se encontra proposta, levando em conta apenas o 

modelos de desenvolvimento são tomadas tardiamente. O EIA termina por reagir a propostas de 

g) Apesar da exigência de monitoramento ambiental nas etapas de instalação, operação e desinstalação 

impossibilita a detecção de possíveis impactos ambientais durante o ciclo de vida do projeto e não 

e sinérgicos, e não há retroalimentação dos estudos, pela falta de monitoramento. 

ausência de capacidade organizacional, difusão de experiências e entraves políticos. Deste 
modo, a necessidade em desenvolver um modelo de AIA que considerasse as etapas iniciais de 

consideradas.

Deste modo, a necessidade em desenvolver um modelo de AIA que considerasse as etapas iniciais de 

Tal instrumento foi denominado Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) que, segundo Therivel et al. 
(2004) consiste em um processo sistemático de avaliação das consequências ambientais de políticas, 
planos e programas (PPPs) propostas com intuito de garantir que as mesmas estejam completamente 

econômicas e sociais.

incluir companhias privadas ou semiprivadas, e são caracterizadas por possuírem “um ou mais 
objetivos, adicionados a detalhamentos sobre como o(s) objetivo(s) será(serão) implementado(s)” 
(THERIVEL et al., 1994, p.10). 

A avaliação de impactos ambientais no contexto de aplicação dos instrumentos de política ambiental
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requerimentos legais para a AAE em seus arcabouços legislativos, tendo por base dois modelos 
emergentes: a Diretiva Europeia 2001/42/EC e o SEA Protocol da UNECE, originados com o intuito 

Os princípios e objetivos da realização de uma AAE em Políticas, Planos e Programas são, de 
forma geral (THERIVEL et al.

PARTIDÁRIO, 2007):

a) Instrumento adequado para a implementação dos princípios do desenvolvimento sustentável, por 
considerar as variáveis ambientais e, por vezes, sociais e econômicas nas etapas de planejamento. 
Possibilita a aplicação do princípio da precaução, caso haja ausência de certezas quanto aos 

em termos de objetivos, formas de alcance e implementação, caso seja considerada nos estágios 

c) Participação dos atores interessados, que deve ocorrer nas diversas etapas do planejamento da 
ação estratégica, tornando o processo mais transparente, robusto e efetivo, garantindo também os 

d) Enfoca aspectos importantes da ação estratégica, com um nível menor de detalhamento do que uma 

e) Por permitir que a Avaliação de Impactos Ambientais se dê “em cascata”, ou seja, de forma 
hierarquizada no sentido das políticas aos projetos, evita que as análises prévias sobre os potenciais 
impactos de um modelo de desenvolvimento sejam repetidas no EIA, tornando-o mais dinâmico 
e menos custoso. 

f) Auxilia na escolha da melhor opção em se tratando de meio ambiente, o que envolve a consideração 
e análise de diversas alternativas, que podem incluir a opção de não adotar a estratégia ou 
continuar com as tendências atuais de desenvolvimento. As alternativas abordadas podem não ser 

g) Possibilita a minimização de impactos negativos, a otimização dos positivos e a compensação pela 

i) Pelo fato das etapas estratégicas conduzirem e delinearem os empreendimentos pontuais, uma 
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k) Permite a integração institucional, por considerar as demais PPPs relacionadas à ação estratégica 
em análise.

l) A exigência do monitoramento ambiental retroalimentado possibilita uma gestão ambiental 

n) Elevado grau de incertezas na previsão dos impactos ambientais, em função da larga escala temporal 

p) Ausência, em maior ou menor grau de acordo com o país em questão, de articulação institucional, 

faunística.

determinada situação em estudo que, caso incluídos em AAEs, poderiam auxiliar a detecção dos 

da AAE são bastante variáveis entre os países. Em razão disto, alguns estudos que são considerados 
como sendo AAEs são bastante questionáveis, assemelhando-se por vezes a EIAs de grandes 
projetos.

Um fator importante a ser considerado é o fato de a AAE não ter como objetivo substituir o EIA, 

planejamento ambiental prévio, considerando impactos em escalas temporais e espaciais amplas, tais 
como os impactos cumulativos e indiretos. Além disto, permite uma avaliação ambiental adaptativa e 

Segundo João (2005) e Partidário (2007), a AAE não se objetiva somente a avaliar a ação estratégica, 

A avaliação de impactos ambientais no contexto de aplicação dos instrumentos de política ambiental
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demonstra uma prática comum em que a AAE é realizada como uma avaliação paralela às etapas de 

autoridades competentes pela PPP se informar a respeito dos resultados da AAE ao longo da elaboração 

Sendo o objetivo da AAE a inserção da variável ambiental na elaboração das PPPs, avaliando sua 
viabilidade ambiental e melhorando suas estratégias de forma a alcançar a sustentabilidade ambiental, 
os objetivos da ação estratégica podem ser remodelados em um modelo integrado. Daí a importância 

apud JOÃO, 2005). 

Apesar da variedade de procedimentos existentes em AAE, como as metodologias aplicadas na 

a AAE utilizada em Planos e Programas apresenta comumente algumas etapas que se assemelham 

alternativas de estratégias, podem ter no zoneamento ambiental um aliado valioso na obtenção de 

algum tempo, conforme Fontes (1997).

Para ilustrar as possibilidades de relacionamento entre os instrumentos da PNMA diretamente 
afeitos a AAE, tais como o Licenciamento Ambiental, o Zoneamento Ambiental e o EIA – conforme 
regulamentação dada à Avaliação de Impactos Ambientais pela Resolução CONAMA 001/86, 
apresenta-se a Figura 2, a seguir:

Neves, F. F. et al.
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A complementariedade entre os instrumentos de planejamento e gestão ambiental é consenso, 
mas de difícil aplicação, como mostra o exemplo da AAE que sequer fora contemplada quando da 
regulamentação da AIA. No Brasil, não há regulamentação para a AAE, a qual vem sendo realizada 

conduzidos para o licenciamento ambiental, o que fere a ideia globalmente difundida do instrumento 

política, se faz necessária a inter-relação entre os diversos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Na busca da sustentabilidade, essa sistematização no contexto dos instrumentos aqui abordados aponta 

capacidade de o ambiente suportar a demanda por recursos naturais – auxiliaria as estratégias de 
desenvolvimento do país em seus componentes setoriais e, por consequência, na maior abrangência 
dos estudos ambientais necessários a licenciamentos ambientais.
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